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CONTRATO N° 002/2023

Neves Filho, brasileiro, residente e domiciliado no

Mesa Diretora e Presidência, com emissões de

Comum do Legislativo, no valor global de R$

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
O presente instrumento terá vigência de 0;!/01/2023 à 31/12/2023.

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE IRAQUARA
Rua Pedro Francisco de Araújo, n’ 292, Lote 18 Loteamenlo Princesa Isabel. CEP 46.980-000.
CNPJ 16.255.366/0001-41
GABINETE DO PRESIDENTE

A CÂMARA MUNICIPAL DE IRAQUARA, Estado da Bahia, inscrita no CNPJ/MF sob n° 

16.255.366/0001-41. situada à Rua Pedrc Francisco de Araújo, n® 292, Lote 18 Loteamento 

Princesa Isabel, Centro Iraquara Estado da Bahia, CEP 46.980-000, legalmente representado, 

por seu presidente Sr. Suede de Jesus 
Povoado de Santa Ciara, Zona Rural ceste município, portador do RG 06.869.393-10 - 

SSP/BA e CPF/MF n® 960.525.115-91, doi aVante denominado CONTRATANTE, e a empresa 

MATHEUS SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, Pessoa jurídica, inschto(a) 

no CNPJ sob 0 n’ 30.553.106/0001-83.
Apartamento 01, Candeias - Vitória da Conquista-Ba CEP — 45.028-190, neste ato 

representada pelo senhor Matheus Silva Souza, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/BA n® 
38.342 e CPF/MF n® 036.648.195-94, denominado CONTRATADO, celebram entre si o 

presente contrato, oriundo do Procedimeito de Inexigibilidade de Licitação n. 

obedecendo as cláusulas a seguir delineacas;

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O presente contrato tem por escopo prestação de Serviços de assessoria e Consultoria 

Jurídica Especializada à Câmara Municipal de Iraquara-Bahia, no intuito de assessorar às 

Comissões Permanentes e Temporárias
Pareceres Jurídicos em Projetos de Leis, Decretos. Resoluções, bem como, em Elaboração de 

Projetos de Leis de Iniciativa Privativa cu
96.000,00 (noventa e seis mil reais) a serem pagos em 12 (doze) parcelas mensal e de acordo 

com a realização dos serviços.

Contrato de Prestação de Serviços de 
assessoria e Consultoria Jurídica Especializada 
à Câmara Municipal de Iraquara-Bahia, no intuito 
de assessorar às Comissões Permanentes e 
Temporárias, Mesa Diretora e Presidência, com 
emissões de Pareceres Jurídicos em Projetos de 
Leis, Decretos, Resoluções, bem como, em 
Elaboração de Projetos de Leis de Iniciativa 
Privativa ou Comum do Legislativo..

® IN-001-2022.

j rí

situado à Rua Claudia Botelho, n® 17 Bloco 08



pelos serViços a serem prestados no exercício de

CLÁUSULA QUINTA- OBRIGAÇÕES G xRAIS

contratual,instrumentoneste• avençadas 0

ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte.

l.fj

Os valores despendidos decorrentes 

orçamentária:

II - Reparar, corrigir, remover, reconstruir
0 objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou de materiais empregados;

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR
O Contratante pagará ao Contratado(a),
2022 a quantia de R$ 96.000,00 (noven :a e seis mil reais) a serem pagas em 12 (doze) 

parcelas de acordo com a realização dos í serviços, sendo 60% R$ 57.600,00 (cinquenta e sete 
mil e seiscentos reais) corresponden as niâo de obra e 40% R$ 38.400,00 {trinta e oito mil e 

quatrocentos reais) Insumos

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

deste contrato correrão pela seguinte dotação

I - Submeter-se a fiscalização de preposío do CONTRATANTE, que verificará os exatos termos 

do cumprimento contratual, devendo regularizar em prazo não superior a 48 horas, todas as 

faltas ou defeitos observados:

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE IRAQUARA
Rua Pedro Francisco de Araújo, n’ 292, Lote 18 Loteamento Princesa Isabel, CEP 48.980-000, 
CNPJ 16.255.366/0001-41
GABINETE DO PRESIDENTE

lil - Responsabilizar-se peios danos e'ou prejuízos causados, por si ou por prepostos, 
ao CONTRATANTE ou terceiros decorrentes de culpa ou dolo na execução do Contrato, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabil dade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão 

interessado:

Além das obrigações anteriormente 

CONTRATADO(A) obriga-se a:

Unidade: 01.01.01 - Câmara Municipal de iraquara;
Projeto/Atividade: 2001 - Desenv. e Mariut das Ações da Câmara Municipal de Iraquara;
Elemento Despesa: 3390.35.00 - Serviçcs de Consultoria
Fonte de Recurso: 1.500.0000 - Recursos Ordinários

IV - Responsabilizar-se diretamente por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais e tributários resultantes da e>ecuçào do contrato, isentando o CONTRATANTE de 

quaisquer obrigações contraídas com emcregados, inclusive no que se refere a salários, férias. 

13° salários, repousos semanais remunerados, horas extras ou quaisquer outros encargos 

decorrentes da relação de emprego de s€ u empregador;



CLÁUSULA SEXTA > MULTA E PENALIi: ADES

junho de 1993, se por qualquer meio ou motivo,

vigência;

CLÁUSULA NONA - PROCEDIMENTO

Parágrafo único - A retenção de valores pelo CONTRATANTE motivada pela ocorrência das 

hipóteses previstas nas alíneas anteriores desta Clausula, não isenta o CONTRATADO(A) de 

continuar executando os serviços previsto s neste instrumento, e, em caso de regularização da 

obrigação pactuada no pré-ciíado dispositivo contratual, os valores correspondentes serão 

liberados pelo CONTRATANTE, sem incidência de juros ou correção monetária.

O descumprlmento de quaisquer obrigações, cláusulas, alíneas e itens deste Contrato, 
sujeitara ao pagamento, por parte do COMTRATADO(A), de multa equivalente a 10% (dez por 

cento) sobre o valor total da remuneração pactuada,' acrescido de multa de 1% (um por cento) 

sobre o valor total da remuneração por céda dia em que perdurar a infração e juros de 1% ao 

mês, ficando ainda, o CONTRATADO(/'.) sujeito a todas as penalidades estipuladas nos 

artigos 81 a 88 da Lei 8.666/93 de 22 
justificadamente ou não, direta ou indirjetamente, vier a dar causa a qualquer daqueles 

eventos.

CLÁUSULA SÉTIMA - RESCISÃO

Este contrato poderá ser rescindido nas seguintes situações:
I — Automaticamente com o advento do termo final, independente de prê-aviso, caso as partes 

não manifestem a intenção de prorrogar a
II - Antecipadamente por vontade mútilia das partes contratantes, mediante o respectivo 

destrato:
III - Pelo inadimplemento por parte de qua quer dos Contratantes;
IV - Por infração ao art. 78, em especial, 3em como a qualquer dispositivo que rege a matéria, 

constante da Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações.

CLÁUSULA OITAVA - ADITAMENTO
Este contrato poderá ser aditado a qialquer momento desde que haja necessidade de 

mudança em qualquer (quaisquer) da(s) cláusula(s).

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE IRAQUARA
Rua Pedro Francisco de Araújo, n* 292, Lote 18 Lofeamento Princesa Isabel, CEP 46.980-000.
CNPJ 16.255.366/0001-41
GABINETE DO PRESIDENTE

'ecolhimentos e atualização de todos os encargos 
vez que vier receber quaisquer valores do

VI - Exibir a comprovação de todos os 
referidos nas alíneas anteriores, tods 
CONTRATANTE, sob pena de retenção, enquanto não satisfizer tais obrigatoriedades;



. DE IRAQUARA

CLÁUSULA DÉCIMAPRJMEIRA- FORO

Iraquara, 02 de janeiro de 2023.

Testemunhas:

Fica eleito o foro da Comarca de Iraquara, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do contrato, 

excluindo-se qualquer outro, por mais privi egiado que seja.
E, por estarem justos e contratados, assin am este instrumento de contrato em 03 (três) vias de 

igual teor e forma.

MARI/.DILZA DE SOUZA 
RG n’5622557-SSP/BA

CLÁUSULA DÉCIMA - As despesas de locomoção, hospedagem e refeições, correrão por' 

conta do CONTRATANTE

1

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPA
Rua Pedro Francisco de Araújo, n® 292, Lote 18 Loteamento Princesa Isabel. CEP 46.980-000,
CNPJ 16.255.366/0001-41
GABINETE DO PRESIDENTE

..í-jJ

Presidente de Cãiwa de Iraquara/Ba 
CC NTRATANTE

id) JOSÉ DÓS áANTOâ^^ 
3486998-SSP/BA

MATHEUS SOUZA SOCIÉDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
Mathsus Silva Souza 

OA3/BA n° 38.342 
CONTRATADO(A)

RGn'

O presente contrato origina-se da prestação de serviços jurídicos, em que, atualmente, é 

inviável de competição, cujo processo de inexigibilidade foi instruído na forma do inciso II do 

art. 25 c/c art. 13, III da Lei n” 8.666/93.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: MATHEUS SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ: 30.553.106/0001-83 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 21:53:13 do dia 08/07/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 04/01/2023.
Código de controle da certidão: 6379.7D89.14FD.032D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 30.553.106/0001-83
Razão

Social: MATHEUS SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Endereço: R CLAUDIA BOTELHO 17 BLOCO 08 APT 01 / CANDEIAS / VITORIA DA
CONQUISTA / BA / 45028-190

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:16/12/2022 a 14/01/2023

Certificação Número: 2022121604223643459657

Informação obtida em 19/12/2022 10:51:23

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista

 

CERTIDÃO NEGATIVA
 

DADOS DO CONTRIBUINTE
 

 
Contribuinte: MATHEUS SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ/CPF:  30.553.106/0001-83

Cod.Contribuinte: 1082090
Insc.Municipal: 

Endereço Imóvel: 
RUA CLAUDIA BOTELHO 17 BLOCO 08 APT 01 CANDEIAS VITORIA DA
CONQUISTA - BA

Quadra: Lote:
   

A Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista, conforme o artigo 160 da Lei Municipal no
1259,de 29 de Dezembro de 2004, combinado com o disposto no Artigo 205 da Lei Federal
Número 5.172,de 25 de Outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, CERTIFICA que o
contribuinte acima identificado, EM RELAÇÃO AO OBJETO DA CERTIDÃO, encontra-se em
situação regular perante a FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL. Esta Certidão não servirá de
prova contra cobrança de quaisquer débitos que venham a ser apurados pela Fazenda Pública
Municipal, conforme prerrogativa legal prevista no Artigo 149 da Lei federal no 5172, de 25 de
Outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.

   
 
 
   

Emitida Sábado, 26 de Novembro de 2022 as 20:21:26
Validade: 90 dias

Código de controle da certidão: 20220098096

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: MATHEUS SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZ E
FILIAIS)
CNPJ: 30.553.106/0001-83
Certidão nº: 41822824/2022
Expedição: 26/11/2022, às 20:22:36
Validade: 25/05/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que MATHEUS SOUZA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZ
E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 30.553.106/0001-83, NÃO
CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br


